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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROJETO DE LEI N.        /2021
AUTORIZA, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR A “RENDA BÁSICA EMERGÊNCIALCIDADÃ” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Considerando a existência de pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS);
Considerando o Decreto Municipal n°. 14.195, de 18 de março de 2020, que declara situação de emergência no Município de Campo Grande e define medidas de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

Considerando o Decreto Municipal n°. 14.605, de 1° de fevereiro de 2021, que prorrogou, até 30 de junho de 2021, o prazo de vigência do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19 de que trata o art. 1º do Decreto nº 14.247, de 14 de abril de 2020, no âmbito do Município de Campo Grande;
Considerando o Decreto Estadual n°. 15.396, de 19 de março de 2020, que declara situação de emergência no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul em razão da pandemia por Doenças Infecciosas Virais – COVID-19;
Considerando a notória e crescente escalada nacional, estadual e municipal dos índices de contaminação do COVID-19 e o dever do poder público de legislar sobre medidas que visem à preservação da saúde, da economia e impeçam a disseminação de doenças transmissíveis;

Considerando a necessidade de assegurar aos cidadãos de Campo Grande/MS, cuja situação de vulnerabilidade social foi agravada pela pandemia de COVID-19;
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/MS,
APROVA:
Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, em caráter extraordinário, em decorrência dos efeitos da pandemia causada pela COVID-19e à vista da situação de emergência e do estado de calamidade pública vigentes no Munícipio de Campo Grande, a instituir oRenda Básica EmergencialCidadã, obedecidos os critérios estabelecidos nesta Lei.
Art. 2o. A concessão do auxílio financeiro Renda Básica Emergencial Cidadãtem como escopo assegurar às famílias em situação de vulnerabilidade temporária em decorrência da pandemia causada pela COVID-19:

I. o direito à segurança alimentar;

II. o direito à renda, objetivando o suprimento das necessidades básicas;

III. o direito de escolha dos bens que mais necessitar.

Art. 3o. Para a concessão da Renda BásicaCidadã Emergencial deverão ser atendidos, cumulativamente, os seguintes critérios:
I.     ser residente do Município de Campo Grande – MS; 
II.     estar inscrito no CadÚnico;

III.     auferir renda familiar de até meio salário-mínimo por pessoa;

IV.     não ser beneficiário do auxílio emergencial do Governo Federal;

V.     não ter sido condenado por crime contra a administração pública.

Art. 4o. A Renda BásicaCidadã Emergencial consistirá em auxílio de complementação de renda na quantia de R$ 300,00 (trezentos reais), restrito o pagamento a 01 (um) indivíduo que componha o respectivo grupo familiar.
§1°. O auxílio será pago por 3 (três) meses, com periodicidade mensal.

§2°. O pagamento do auxílio poderá ser efetivado aproveitando-se da base do Cadastro Único, restando facultada a adoção de outros meios a critério do Poder Executivo.
§3°. No caso de grupo familiar, composto por alguma(s) pessoa(s) com deficiência, independente de idade, o(s) valor(es) do(s) auxílio(s) de que trata o caputdeste artigo pago a ele será(ão) majorados em 100% (cem por cento), exceto ao indivíduo que receba o benefício de prestação continuada.
Art. 5o.  Caso seja prorrogado o prazo do estado de calamidade pública reconhecido para o Município de Campo Grande, mediante ato específico do Poder Executivo, a concessão e o pagamento do benefício de que trata esta Lei poderão ser prorrogados.
Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 16 de março de 2021.

CAMILA JARA

Vereadora
I. DA JUSTIFICATIVA

1. O presente Projeto de Lei objetiva autorizar, em caráter extraordinário, o Poder Executivo a instituir o auxílio financeiro Renda BásicaCidadãEmergencial, no âmbito do Município de Campo Grande, em decorrência dos efeitos da pandemia causada pelo COVID-19.
2. Como se sabe, a pandemia internacional apresenta impactos que transcendem a saúde pública e afetam a economia como um todo, de modo que, se por um lado são necessárias medidas para proteger a saúde e a vida das pessoas, por outro também se mostra essencial a adoção de medidas com repercussão sobre o nível de renda e bem-estar, especialmente daqueles mais vulneráveis.
3. Logo, um programa municipal de transferência de renda seria responsável por manter de pé a premissa de não deixar ninguém passar fome em Campo Grande, sendo um projeto voltado para garantir a dignidade humana daqueles que mais precisam da atenção do poder público.
4. Para demonstrar a viabilidade jurídica e a necessidade social da instituição, a critério discricionário do Poder Executivo Municipal, do auxílio financeiro Renda Básica Cidadã Emergencial, segue anexo os pareceres técnicos jurídicos e social dos impactos positivos da adoção da presente proposta pelo Poder Executivo Municipal.
5. Nesse contexto, tendo em vista que a população de Campo Grande espera ação dos seus governantes para a manutenção da integridade do tecido social,o presente Projeto de Lei visa autorizar o Poder Executivo para que, enquanto perdurar a situação de emergência decorrente da pandemia da COVID-19 no Município de Campo Grande, possa conceder e efetuar o pagamento do referido auxílio emergencial. 
6. Face o exposto, requer digne-se os nobres pares a votarem favoráveis ao presente Projeto de Lei. 
                           Sala das Sessões, 16 de março de 2021.

CAMILA JARA

Vereadora
ANEXO I

PARECER TÉCNICO-JURÍDICO
I. DA CONSTITUCIONALIDADE
1. A competência legislativa conferida ao Município para dispor sobre a matéria encontra abrigo no disposto no art. 30, inciso I, da CRFB/88
, por se tratar de assunto de interesse local.
2. Isso porque, o interesse local é aquele ligado de forma direta e imediata aos munícipes, cuja solução não pode ficar na dependência de autoridades distantes dos problemas locais.
3. Além disso, no mérito, o objetivo do presente Projeto de Lei é assegurar a melhora das condições de vida dos indivíduos de forma universal, encontrando amparo no art. 3° da CRFB/88
 que define os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre eles o de erradicar a pobreza, a marginalização e reduzir as desigualdades sociais. 
4. Portanto, o presente Projeto de Lei cumpre as obediências exigidas quanto aos preceitos constitucionais.
II. DA LEGALIDADE
5. O Projeto de Lei em epígrafe possuí natureza autorizativa. Vejamos:
“AUTORIZA, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR A “RENDA BÁSICA EMERGÊNCIAL MUNICIPAL” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
6. Apesar do entendimento que a lei autorizativa somente poderá versar sobre matérias que exigem esta autorização, não deve se confundir com mitigação do poder de legislar dos vereadores, uma vez que, possuem competência residual frente aos outros entes federativos.
7. Assim sendo,o Poder Legislativo Municipal estará livre para atuar e deliberar, inclusive deixando ao Poder Executivo Municipal a discricionariedade para a aplicação da lei autorizativa, conforme a necessidade e oportunidade, respeitando o princípio da separação dos poderes.
8. Isso porque, consoante o art. 2°, §7°, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Campo Grande
, a função do Vereador(a) é o de assessoramento ao Poder Executivo Municipal.
9. Logo, não pairam dúvidas que leis autorizativas servem de escopo para a atuação do Prefeito Municipal e, consequentemente, é uma resposta do Poder Legislativo Municipal às preocupações dos cidadãos e cidadãs de Campo Grande. 
10. Por fim, o presente Projeto de Lei cumpre as obediências exigidas quanto a legalidade.
III. DA TÉCNICA-LEGISLATIVA
11. Trata-se de Projeto de Lei Ordinária, consoante o art. 137, inciso III, do RI, de iniciativa da Vereadora Camila Jara, conforme o art. 36 da LOM/CG.
12. Em relação à técnica-legislativafoi redigido em perfeita harmonia com a Lei Complementar Municipal n°. 44/2002.
13. Portanto, em total consonância com a técnica-legislativa exigida.
IV. DAS CONCLUSÕES
14. Face o exposto, considerando a constitucionalidade e a legalidade, bem como a sua redação conforme a técnica-legislativa, requer digne-se os nobres pares a votarem favoráveis ao presente Projeto de Lei. 
ANEXO II
PARECER POLÍTICO-SOCIAL

I.   DA RENDA BÁSICA CIDADÃ EMERGENCIAL 
1. A fim de apaziguar os efeitos nefastos da pandemia, o Poder Legislativo municipal deve se mobilizar para apresentar projetos que busquem garantir uma renda mínima para a população vulnerável de Campo Grande. Uma alternativa é a criação de uma Renda Básica Emergencial para categorias e trabalhadores afetados economicamente pela COVID-19, seja pelo desemprego ou por afastamento por contaminação. 

2. Por mexer no Orçamento do Município, essa proposta deve ser apresentada como projeto autorizativo ao Poder Executivo Municipal, para quando aprovado, funcionar como sugestão ao prefeito, que pode instituir ou não a Renda Básica Cidadã Emergencial.
3. Um programa municipal de transferência de renda seria responsável por manter de pé a premissa de não deixar ninguém passar fome em Campo Grande, sendo um projeto voltado para garantir a dignidade humana daqueles que mais precisam da atenção do poder público.

4. Recomenda-se que a Renda Básica Cidadã Emergencial seja direcionada às famílias em situação de vulnerabilidade.
II. DAS EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O INVESTIMENTO MUNICIPAL NA RENDA BÁSICA CIDADÃ EMERGÊNCIAL
5. Primeiramente, para não desamparar os mais necessitados e conter o risco de colapso no sistema de saúde, a população mais vulnerável dependerá de medidas de proteção social vindas do poder público. 
6. Com este suporte, eles poderão escolher protegerem a si mesmos e suas famílias do risco do vírus, ficando em casa. Estas medidas de seguridade social precisam ser executadas rapidamente, do contrário podem diminuir o comprometimento com o esforço de distanciamento social e colocá-las em risco agravado. 
7. A ausência de renda dos vulneráveis sabotaria os esforços voltados ao crescimento do índice de distanciamento social, consequentemente provocando um maior número de infecções e mortes.

8. Em uma perspectiva histórica, estudos verificaram que, durante a pandemia da gripe espanhola, os estados norte-americanos que entraram cedo em quarentena tiveram uma recessão econômica de menor duração e intensidade
. 
9. Estudos epidemiológicos mostram que estratégias de supressão, tal como um lockdown completo - em que apenas serviços essenciais são autorizados a funcionar em horários reduzidos com estrita circulação de pessoas - são eficazes para retardar e diminuir a taxa de contágio do vírus
. 
10. Continuar com intenso fluxo de pessoas nas ruas, por outro lado, faz o pico da doença ser muito mais intenso, com muitas pessoas sendo infectadas e mortas em um curto espaço de tempo. 
11. Caso os atuais índices de contágio e de baixo isolamento social permaneçam em Campo Grande, continuaremos no cenário crítico que estamos vivendo, com colapsos no sistema de saúde e no sistema funerário, em que pessoas já não encontram mais leitos hospitalares a disposição e em que familiares não poderão sequer realizar cerimônias fúnebres, além de terem a possibilidade de passar pelo horror de enterrarem seus entes queridos em grandes valas comuns.

12. O vírus impõe um problema econômico por si só, já que ficou mais perigoso produzir e consumir em uma ampla gama de setores. Esse é um dado inexorável da realidade, que independe de vontades ou posições políticas. 
13. É improvável que as pressões negativas sobre a oferta e a demanda impostas simultaneamente pela pandemia mais letal desde a gripe espanhola não causem uma recessão grave por conta própria, mesmo que o poder público não tome medidas eficazes para minimizar o caos sanitário e funerário que dela se origina. 
14. Caso medidas mais restritivas de circulação de pessoas e um programa de renda básica não seja implementado, é possível que a omissão do poder público municipal leve à uma recessão muito pior, exigindo uma paralisação ainda mais severa da atividade econômica
. 

15. Também há estudo
 que verificou estatisticamente que, nos municípios com melhor rede de proteção social e de saúde (despesas por habitante com Bolsa Família e saúde pública foram usados como parâmetro), os impactos na mortalidade causados pela recessão foram mitigados, especialmente entre populações vulneráveis. 
16. Essa evidência reforça a necessidade do fortalecimento de sistemas de saúde e de proteção social. Ou seja: A abordagem mais eficaz a ser tomada é expandir emergencialmente os gastos com saúde e proteção social, a fim de mitigar os efeitos recessivos do isolamento.

III. DA EFICIÊNCIA ECONOMICA DE PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA EM MOMENTO DE ISOLAMENTO SOCIAL OBRIGATÓRIO
17. Quando se alega que, em resposta à pandemia do novo coronavírus, precisamos escolher entre salvar vidas ou a preservar a economia, há uma suposição implícita: a de que a perda de uma vida não constitui em si um custo econômico. 
18. Neste caso, não se fala do custo correspondente ao que as pessoas que vierem a morrer deixarão de produzir. Tal custo pode reduzir o PIB total do município, mas, na média, não reduz o PIB per capita. Inclusive, se a maioria dos mortos não estiverem economicamente ativos, essas mortes podem até mesmo aumentar o PIB per capita. 
19. Aqui, discorremos sobre um custo que não é contabilizado pelo PIB: o valor que as pessoas estão dispostas a pagar (ou deixar de ganhar) para reduzir o seu risco de vida. A literatura chama essa métrica de “valor estatístico da vida”.

20. As escolhas das pessoas revelam que elas estão dispostas a aumentar o seu risco de vida em troca de recompensas financeiras, assim como também estão dispostas a dispender recursos para reduzir sua chance de morrer. 
21. Quando alguém opta entre um procedimento cirúrgico mais barato e mais arriscado e outro mais caro e mais seguro, tal dilema consiste precisamente nesta troca. O mesmo se pode dizer da escolha de um limpador de janelas entre trabalhar em um arranha-céu ganhando um salário maior ou em um imóvel baixo, auferindo um salário menor. 
22. Como o mundo real está cheio desses dilemas, é possível mensurar empiricamente, a partir de preços de mercado, qual o valor estatístico de uma vida com base nas preferências reveladas das pessoas de uma sociedade. 
23. O ganhador do Nobel de Economia de 2017, Richard Thaler, publicou um estudo seminal desse tipo em 1976
. Segundo o célebre jurista americano Cass Sunstein, estudos
 mais recentes nos Estados Unidos estimam que o “valor estatístico da vida” no país é de cerca de U$ 10 milhões.

24. Pode parecer frio e cruel atribuir um valor econômico a uma vida, mas esse tipo de dado é essencial para que os gestores públicos tomem decisões. Não faz sentido algum tentar reduzir o risco de vida das pessoas a zero. Como afirma Sunstein no mesmo artigo, milhares de pessoas morrem no trânsito e em obras todos os anos, mesmo assim não proibimos o uso de veículos automotores ou a construção civil. 
25. Buscar risco zero não faz sentido. Contudo, para buscar um nível de risco que seja coerente com as preferências da sociedade, o “valor estatístico da vida” é um bom referencial. Conforme esse critério, uma regulação ou gasto público para salvar vidas é eficiente até o ponto em que o prejuízo econômico marginal correspondente seja inferior ao “valor estatístico da vida”.

26. Poder-se-ia argumentar que U$ 10 milhões é um valor inadequado para pautar a adoção de políticas no Brasil, e especificamente em Campo Grande, já que a renda per capita real dos Estados Unidos é mais de quatro vezes maior que a nossa. 
27. Por esse motivo, os residentes no Brasil estariam, na média, dispostos a renunciar menos dinheiro para reduzir seu risco de vida. Para corrigir isso, podemos adotar a solução proposta por Gary Becker e Richard Posner
, e multiplicar o “valor estatístico da vida” dos Estados Unidos pela razão entre a renda per capita de Campo Grande e a renda per capita americana. O resultado será cerca de R$ 10 milhões (de reais ao invés de dólares).

28. Podemos adotar essa perspectiva para avaliar as providências que o poder público municipal deveria tomar em face da pandemia da COVID-19. Em uma primeira aproximação, poderíamos pensar que cada pessoa irá tomar sua decisão de ficar isolado ou de se expor socialmente tendo em conta o risco que corre de contrair a doença e vir a morrer, havendo assim um equilíbrio eficiente sem intervenção estatal. 
29. Isso não é verdade, contudo, pois quando alguém opta por manter contato social, não há apenas o risco do próprio agente ser infectado, mas também o risco de ele vir infectar outras pessoas. 
30. Na ausência de ação estatal, os incentivos para que os indivíduos levem em conta esse último risco em sua tomada de decisão são bastante limitados, havendo um enorme problema de externalidade. É por esse motivo que, individualmente, pode ser uma decisão racional para muitos optar por manter contato social. 
31. Todavia, o resultado desse conjunto de escolhas é um cenário pior para todos do que aquele que ocorreria caso todos adotassem o isolamento social. 

32. Baseado na modelagem estatística mais recente adotada pelo Imperial College London
, a diferença entre a adoção de um isolamento social mais rigoroso (supressão) e um mais brando (mitigação) em Campo Grande é da ordem de 2.000 vidas. 
33. Se adotarmos R$ 10 milhões como o “valor estatístico da vida” em Campo Grande, o custo econômico dessas vidas é de aproximadamente R$20.000.000.000 (vinte bilhões de reais). 
34. Não é difícil concluir que, mesmo que um lockdown imposto pela prefeitura gere uma significativa queda do PIB, o custo das vidas que podem ser perdidas em um cenário sem restrições mais rígidas e sem um programa de renda básica para os mais vulneráveis é brutalmente maior.

� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


� Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;


II - garantir o desenvolvimento nacional;


III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;


IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


�Art. 2º A Câmara Municipal tem funções institucional, legislativa, fiscalizadora, julgadora, administrativa, integrativa e de assessoramento que serão exercidas com independência e harmonia em relação ao Executivo Municipal.


§ 7º A função de assessoramento é exercida por meio de indicações sugerindo medidas de interesse público ao Executivo.
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